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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0013210-19.2015.815.2001
ORIGEM : 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Município de João Pessoa, representado por seu 

Procurador Adelmar Azevedo Régis
APELADO : Antônio Pereira da Silva
ADVOGADO : Robério Silva Capistrano (OAB/PB n. 20.812)

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Embargos à execução fiscal – Executado –
Prazo – 30 (trinta) dias – Inobservância –
Intempestividade  –  Questão  de  ordem
pública  –  Embargos  à  execução que não
podem ser conhecidos – Sentença cassada
– Rejeição liminar – Extinção do processo
sem  julgamento  de  mérito  –  Recurso
prejudicado – Inteligência do art. 932, III, do
CPC – Não conhecimento.
  

– O executado tem prazo de 30 dias para
oferecer  embargos  à  execução  fiscal,
conforme estabelecido no artigo 16 da Lei
de Execuções Fiscais, a partir da intimação
da penhora, conforme o presente caso, sob
pena de rejeição liminar, a teor do art. 918,
I, do Código de Processo Civil/2015.

- O art. 932, III, do CPC permite ao relator,
monocraticamente,  não  conhecer  do
recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que
não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida.

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível, interposta pelo
Município de João Pessoa, contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara
de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, que, em sede de “embargos de
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terceiro”, opostos por  Antônio Pereira da Silva, frente à ação de execução
fiscal, julgou procedente o pedido, condenando o ente público embargado a
pagar  honorários  advocatícios  sucumbenciais  no  importe  de  R$  700,00
(setecentos reais).

Irresignado, o  Município de João Pessoa
apelou (fls. 34/36-v), defendendo, em síntese, a falta de interesse de agir do
embargante,  já  que  a  CDA fora  liquidada  bem  antes  da  interposição  da
defesa, protocolada em 27/04/2015, tendo o próprio ente público exequente
requerido a extinção do processo de execução fiscal nos autos em apenso.

Aduz  que  o  executado,  ora  embargante,
vislumbra apenas algum proveito econômico às expensas da edilidade, não
se mostrando útil a medida tomada.

Sustenta  o  descabimento  da  condenação
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, e, sucessivamente,
caso não acolhida a sua tese, a minoração do importe fixado a este título.

Por fim, requer o provimento do recurso.

Contrarrazões às fls. 38/42.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
parecer de fls. 50, sem manifestação de mérito.

É o relatório.
 
D E C I D O:

Trata-se  de  embargos  à  execução  que
visam desconstituir a execução proposta pelo  Município de João Pessoa,
mediante Certidão de Dívida Ativa, no valor de R$ 937,19 (novecentos e trinta
e sete reais e dezenove centavos).

No processo de execução fiscal em apenso
(nº 200.2005.068893-2), após ser intimado para pagar a quantia executada (fl.
07), através de mandado de citação, avaliação e penhora, juntado aos autos
em  08/03/2006, o devedor, ora apelado, não efetuou depósito, deixando de
garantir o juízo.

Posteriormente,  precisamente  em
27/04/2015, bem após a sua citação nos autos, o apelante opôs os embargos
à execução, questionando o fato da execução ser ajuizada contra homônimo,
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pessoa diversa daquela verdadeiro responsável pela dívida, tendo o devedor
endereço diverso do seu, que consta no mandado.

Em  razão  disso,  a  sentença  acolheu  os
embargos  à  execução,  entendendo  caracterizado  o  caso  de  homônimo,
condenado  o  ente  público,  por  sua  vez,  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios sucumbenciais no importe de R$ 700,00 (setecentos reais).

Para  o  apelante,  todavia,  o  prazo  para
interposição dos embargos teve início quando de sua intimação,  conforme
regra contida no art. 16 da Lei n. 6.830/80.

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de
30 (trinta) dias, contados:
I - do depósito;
II - da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro
garantia;
III - da intimação da penhora.

Todavia, a argumentação do embargante se
mostrou  completamente  divorciada  do  que  determina  a  legislação  de
regência.

Com efeito, a interposição dos embargos à
execução é possível quando o devedor é intimado da execução, nos exatos
termos do art. 11, § 3º, da Lei de Execuções Fiscais.

§ 3º - Far-se-á a intimação da penhora pessoalmente ao
executado se,  na citação feita pelo correio,  o aviso de
recepção  não  contiver  a  assinatura  do  próprio
executado, ou de seu representante legal. 

De fato, o apelado foi considerado intimado
em 08/03/2006, e, a partir desta data, começou a fluir o prazo para oferecer
os embargos à execução, conforme disciplina a citada Lei nº 6.830/80.

Portanto, a intimação é o termo inicial para
a contagem de 30 dias dos embargos à execução fiscal. 

Outro não é o entendimento do STJ:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.
REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS-GERENTES.
PRAZO  PARA  OFERECIMENTO.  INTIMAÇÃO  DA
PENHORA. ART. 16, INCISO III, DA LEI Nº 6.830/80.
I  -  Na  presente  hipótese,  a  execução  fiscal  foi
redirecionada  contra  os  sócios-gerentes  da  empresa
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executada, oportunidade em que somente um dos sócios
foi citado (14/03/03). Posteriormente, ambos os sócios-
cônjuges  foram intimados  da  penhora  efetivada  sobre
seu imóvel em 05/05/03, tendo sido citada a outra sócia
em  25/09/03,  oferecendo  embargos  à  execução  em
01/10/03.
II  -  O  prazo  para  oferecimento  dos  embargos  do
devedor conta-se da intimação da penhora,  a teor do
art. 16, inciso III, da Lei nº 6.830/80, momento em que
a  executada  tomou  ciência  da  execução  fiscal,  da
penhora sobre seu imóvel e do prazo de trinta dias para
opor  os  embargos,  sendo  que  a  posterior  citação  da
executada  serviu  tão-somente  para  evitar  qualquer
alegação de nulidade.
III  -  Recurso  especial  provido,  para  reconhecer  a
intempestividade  dos  embargos  à  execução  oferecidos
pela recorrida.
(REsp 953.574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  04/10/2007,  DJ
25/10/2007, p. 142).

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.
REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS-GERENTES.
PRAZO  PARA  OFERECIMENTO.  INTIMAÇÃO  DA
PENHORA. ART. 16, INCISO III, DA LEI Nº 6.830/80.
I  -  Na  presente  hipótese,  a  execução  fiscal  foi
redirecionada  contra  os  sócios-gerentes  da  empresa
executada, oportunidade em que somente um dos sócios
foi citado (14/03/03). Posteriormente, ambos os sócios-
cônjuges  foram intimados  da  penhora  efetivada  sobre
seu imóvel em 05/05/03, tendo sido citada a outra sócia
em  25/09/03,  oferecendo  embargos  à  execução  em
01/10/03.
II  -  O  prazo  para  oferecimento  dos  embargos  do
devedor conta-se da intimação da penhora,  a teor do
art. 16, inciso III, da Lei nº 6.830/80, momento em que
a  executada  tomou  ciência  da  execução  fiscal,  da
penhora sobre seu imóvel e do prazo de trinta dias para
opor  os  embargos,  sendo  que  a  posterior  citação  da
executada  serviu  tão-somente  para  evitar  qualquer
alegação de nulidade.
III  -  Recurso  especial  provido,  para  reconhecer  a
intempestividade  dos  embargos  à  execução  oferecidos
pela recorrida.
(REsp 953.574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  04/10/2007,  DJ
25/10/2007, p. 142)

No mesmo sentido, a jurisprudência deste
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À
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EXECUÇÃO  FISCAL -  INÍCIO  DA CONTAGEM  DO
PRAZO  PARA AJUIZAMENTO  -  ART.  16  DA LEI  N.
6.830/80  -  INTIMAÇÃO  DA  PENHORA  -
INTEMPESTIVIDADE. ADVERTÊNCIA EXPRESSA DO
PRAZO  DE  30  (TRINTA)  DIAS  CONSTANTE  DO
MANDADO.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE
¿  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  NO  STJ
¿ NEGATIVA DE SEGUIMENTO. A jurisprudência mais
recente  do  STJ  consolidou-se  no  sentido  de  que  "no
processo  de  execução fiscal,  para  que  seja  o  devedor
efetivamente  intimado da  penhora,  é  necessária  a  sua
intimação pessoal, e deve constar, expressamente, como
requisito  no mandado,  a  advertência  do  prazo para o
oferecimento dos embargos à execução" (STJ , Relator:
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:
09/04/2014,  S1  -  PRIMEIRA  SEÇÃO).  O  prazo  para
interposição dos embargos à execução fiscal, segundo a
regra do art. 16 , III , da Lei 6.830 /80, é de 30 (trinta)
dias  a  contar  da  intimação  pessoal  do  devedor  da
penhora,  sendo  mister,  também,  que  o  mandado  de
intimação  contenha  advertência  do  prazo  para  o
oferecimento dos  embargos  à  execução.  In  casu,  por
constar  do  mandado  de  intimação  da  penhora
advertência expressa de que o devedor tem o prazo de
30 (trinta) dias para interpor embargos à execução, não
há que falar em nulidade da intimação da penhora, sob
o argumento de que a certidão lavrada pelo Oficial de
Justiça não constou o prazo para defesa. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00407522220098152001,  -  Não possui  -,  Relator DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 27-08-2014) 

É nítido, deste modo, que os embargos em
questão são intempestivos porque deveriam ter sido opostos no prazo de 30
dias, a contar da intimação do executado, mas foi apresentado bem após este
interstício.

Em sendo assim, os embargos à execução
devem ser liminarmente rejeitados.

Numa forma de privilegiar a efetividade da
prestação jurisdicional, aplicável, com isso, o art. 932, III, do novo CPC, que
dispõe sobre o não conhecimento do recurso. 

Veja-se  o  teor  do  dispositivo  referido,  “in
verbis”:

“Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado
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ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida;”

Por  tais  razões,  “ex  officio”,  CASSO  A
SENTENÇA RECORRIDA, REJEITANDO OS EMBARGOS À EXECUÇÃO,
por serem intempestivos, extinguindo o processo sem julgamento do mérito,
condenando o embargante, ora apelado, em custas processuais e honorários
advocatícios,  os  quais  arbitro  em  R$  500,00  (quinhentos  reais),  com  a
ressalva  do  art.  98,  §  3º,  do  CPC/2015.  Com  isso,  NÃO  CONHEÇO do
presente recurso apelatório, por se encontrar prejudicado.

     
Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 17 de agosto de 2016.

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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